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APRESENTAÇÃO
Caro (a) leitor (a), apresento-lhes com satisfação o livro intitulado “Sustentabilidade: 

a Superação de Desafios para a Manutenção do Sistema” e seus 22 capítulos que 
abordam pesquisas inovadoras em diversos campos do conhecimento, contribuindo 
significativamente para transpor barreiras sociais, industriais e econômicas. Com reflexões 
críticas e inovações tecnológicas é possível repensar maneiras ecológicas para os resíduos 
emitidos ao meio ambiente, incorporando ao sistema à consciência ambiental.  

De início, oportuniza-se conhecer o diálogo entre o pensamento Marxista e a 
economia ecológica, passando a vez ao exame apreciativo do documentário de Fritjof 
Capra com a globalização e sustentabilidade em tempos de pandemia. Continuamente, a 
responsabilidade civil é debatida com base na obra de Hans Jonas, que trata da omissão 
do Estado, ética e políticas ambientais.

A cultura e territorialidade são fundamentais para construção de valor social, sobre 
isto é divulgada a trajetória histórica da patrimonialização. O conhecimento biocultural dá 
prosseguimento aos resgastes históricos ao citar a produção da “Broa de Planta”, além 
disso, um estudo etnográfico discute a importância do saber fazer do queijo Kochkäse, 
após proibição comercial legal.

Desafios e falhas são evidenciados sobre os Sistemas de Licenciamentos Ambientais 
Estaduais, indicando a necessidade de reajustes. Desafios também podem favorecer à 
conscientização ambiental, especialmente quando trabalham a temática do lixo de maneira 
virtual. 

As incubadoras universitárias ganham notoriedade social ao tornarem-se agentes 
de desenvolvimento local. Por sua vez, o desenvolvimento das políticas de Assistência 
Técnica e Extensão Rural no Brasil são relacionadas à agroecologia. Em outra 
vertente, consumidores de produtos orgânicos têm o perfil caracterizado em pesquisa 
socioeconômica. Os feirantes de produtos hortigrutigranjeiros e de grãos são alvo de 
levantamento de informações acerca das condições de produção e comercialização em 
região fronteiriça. Empresários de transportadoras municipais são indagados quanto suas 
percepções ambientais considerando o Ciclo de Vida dos produtos.

Exemplos de políticas públicas de sucesso inspiram e incentivam a mobilidade 
urbana com ciclovias, como o caso do PLANYC em Nova Iorque. A satisfação e o bem-
estar são essenciais para efetivar a compra de produtos, para isto, analisa-se o impacto da 
emoção surpresa na recompra de artigos de moda sustentável. 

As indústrias alcoolquímicas inovam ao utilizar tecnologias híbridas nafta/etanol em 
matérias-primas de grau químico, logo, são disponibilizados dois estudos de casos para 
testar as vantagens. Resíduos de soldagem industrial contaminantes são preocupantes 
e causam perdas financeiras, um estudo trata da sustentabilidade ao aplicar o processo 
FCAW. A simulação computacional é utilizada para observar o comportamento de estrutura 



geodésica com bambus e cabos. O reúso de águas é tema de estudo ao identificar 
tecnologias diferenciadas atuantes em indústrias.

Para terminar, tem-se a proposta de reúso de rejeitos urbanos para geração de 
energias por meio de processo de biodigestão aeróbia. A energia eólica possui boa matriz 
energética brasileira, por conseguinte, analisa-se as perspectivas da fonte energética a 
partir do acordo em Paris na COP 21. As células solares sensibilizadas por corantes naturais 
são essenciais para dispositivos solares, logo é difundida uma avaliação metodológica da 
extração de corantes oriundos de ameixa roxa e repolho roxo.

Desejo-lhes excelentes reflexões e estudos!

Maria Elanny Damasceno Silva
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RESUMO: O presente trabalho utilizando-
se como metodologia a revisão sistêmica 
de literatura, analisa, sinergicamente, as 
perspectivas inerentes à energia eólica no seio 
da matriz energética brasileira. Outrossim, 
almejou-se compreender o papel desta fonte 
energética renovável no contexto de atingimento 
da Contribuição Nacionalmente Determinada 
(NDC) brasileira vinculada ao Acordo de Paris, 
originado na COP 21, realizada em Paris, em 
2015. Para expandir o uso doméstico de outras 
renováveis (além da hídrica) no fornecimento de 
energia a fim de atingir a participação de 23% 
na matriz elétrica nacional, de acordo com a 
NDC brasileira, o país necessita expandir, em 
termos relativos, em 7,87% a participação de 
outras renováveis, que se encontram atualmente 
na marca dos 15,13%. Considerando-se as 190 
usinas que estão sendo e hão de ser construídas, 
e suas respectivas capacidades instaladas, 
a participação da fonte eólica pode aumentar 
em 28% em relação a sua participação atual. 
Destarte, tende a ser fundamental o papel da 

energia eólica para que o Brasil atinja sua NDC 
expressa para 2025 (redução de 37% da emissão 
de GEE, em relação ao ano base de 2005) e para 
2030 (redução de 43% na emissão de GEE, em 
relação ao ano base de 2005).
PALAVRAS-CHAVE: Energia eólica; Matriz 
energética; Mitigação das mudanças climáticas; 
Acordo de Paris; Contribuição Nacionalmente 
Determinada (NDC) do Brasil.

THE ROLE OF WIND ENERGY IN BRAZIL 
IN THE CONTEXT OF MITIGATING 

CLIMATE CHANGE AND THE COUNTRY’S 
RELATED NDC UNDER THE PARIS 

AGREEMENT
ABSTRACT: The present work, using the 
systemic literature review as methodology, 
analyzes, synergistically, the perspectives 
inherent to wind energy within the Brazilian 
energy matrix. Furthermore, the aim was to 
understand the role of this renewable energy 
source in the context of achieving the Brazilian 
Nationally Determined Contribution (NDC) linked 
to the Paris Agreement, originated at COP 21, 
held in Paris in 2015. To expand the domestic 
use of other renewables (in addition to hydro) in 
the supply of energy in order to achieve a 23% 
share in the national electric matrix, according to 
the Brazilian NDC, the country needs to expand 
in relative terms the share of other renewables by 
7.87%, which are currently at the 15.13% mark. 
Considering the 190 plants that are being and will 
be built, and their respective installed capacities, 
the share of the wind source may increase by 
28% in relation to its current share. Therefore, 
the role of wind energy tends to be essential for 
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Brazil to reach its expressed NDC for 2025 (37% reduction in GHG emissions, compared to 
the base year 2005) and for 2030 (43% reduction in emissions of GHG, compared to the base 
year 2005).
KEYWORDS: Wind energy; Energy matrix; Climate Change Mitigation; Paris Agreement; 
Nationally Determined Contribution (NDC) of Brazil.

1 | 	INTRODUÇÃO
A energia é um dos recursos mais importantes, sendo considerada uma necessidade 

humana tal qual alimentação, abrigo e mobilidade (Cabtree et al., 2014). A energia não é 
um fim, mas sim um componente fundamental para diversos setores de nossa sociedade. 
Porém, mesmo com a expansão do setor energético, cerca de 992 milhões de pessoas 
no mundo permanecem sem acesso a esse recurso fundamental à vida, sendo que 60% 
encontram-se no continente africano (IEA, 2018).

O acesso à energia está relacionado a promoção de água limpa, saneamento e 
bem-estar de forma universal, bem como garante benefícios ao desenvolvimento do 
acesso a iluminação seguro e eficiente, aquecimento e cozimento, transporte dentre outros 
(IEA, 2010). Papada & Kaliampakos (2019) alertam para o aspecto da pobreza energética1, 
considerada um dos problemas sociais cruciais do mundo moderno, gerando impactos 
significativos em grupos vulneráveis da população.

 A demanda por energia tem aumentado globalmente, refletindo: a expansão da 
economia global, a rápida industrialização, o crescimento populacional, a urbanização e o 
aumento do acesso à energia elétrica (IRENA, 2017). 

Considerando a estratégia para o Desenvolvimento Sustentával planejada pela 
ONU pelos antigos oito Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), em 2000, a fim 
de erradicar a pobreza até 2015 (SACHS, 2012), muitos poderiam ser atingidos a partir 
da energia. Entretanto, de forma explícita, o Objetivo 1 afirmava que, a fim de erradicar 
a extrema pobreza e a fome o acesso à energia permitiria o desenvolvimento econômico 
e daria melhores condições para execução de tarefas domésticas básicas e aumentar a 
produtividade em suas atividades substituindo meios ineficientes como velas por iluminação 
por lâmpadas (IEA, 2010).

Neste contexto, com a continuidade e evolução dessa estratégia adotada pela 
ONU, com a inovação dos objetivos para a Agenda 2030, passamos aos Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável - ODS (SACHS, 2012).  Faz-se importante mencionar que 
a energia continua a fazer parte da agenda de prioridades, por meio do ODS #7, através 
do seguinte enunciado: “Assegurar o acesso confiável, sustentável, moderno e a preço 
acessível à energia para todas e todos”. O cumprimento desse objetivo é possível através 
do acesso universal e do aumento substancial às fontes renováveis na matriz energética 
1 “Pobreza energética, muitas vezes definida como a situação em que indivíduos ou famílias não conseguem aque-
cer adequadamente suas casas ou atender a outros serviços energéticos necessários a um custo acessível” (RADE-
MAEKERS et al., 2016) – tradução livre.
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mundial (BRASIL, 2014). Além disso, o ODS #13 diz respeito à tomada de medidas urgentes 
para combater a mudança do clima e seus impactos.

Entretanto, segundo dados da British Petroleum, em 2017, a demanda primária de 
energia é predominantemente fóssil: cerca de 85% originam-se de petróleo, carvão e gás 
natural, nessa ordem de grandeza, seguidos de hidroeletricidade (7%), nuclear (4%) e 
renováveis (4%), apresentando a forte dependência de combustíveis fósseis. Na geração 
de eletricidade, o destaque se dá para o carvão (38%) e o gás natural (23%), motores das 
termelétricas, seguido da hidroeletricidade (16%), nuclear (10%) e renováveis (8%) (BP, 
2018).

Assim, a atual forma de desenvolvimento das sociedades e, consequentemente, sua 
economia, carecem de energia. Além disso, mostrou-se que a matriz energética primária é 
fóssil, revelado pela participação de petróleo, carvão e gás. Já na geração elétrica mesmo 
que a parcela seja predominantemente fóssil, abre espaço à outras fontes de energia.

A queima de combustíveis fósseis emite Gases de Efeito Estufa (GEE), sendo os 
principais: dióxido de carbono (CO2), metano (CH4), óxido nitroso (N2O), entre outros. 
Além da queima de combustíveis fósseis, o desmatamento, processos industriais e os 
resíduos, por exemplo, também emitem GEE. Os GEE são gases emitidos de forma natural 
e pela ação antropogênica que absorvem e emitem radiação em comprimentos de onda 
específicos no espectro da radiação emitido pela superfície terrestre, a Atmosfera e as 
nuvens. Esse processo gera o efeito estufa, um processo natural que mantém o calor 
abaixo da camada da Atmosfera (PLANTON, 2013).

Os impactos negativos nas esferas social, econômico e ambiental tem impulsionando 
os governos a empenharem-se em prol de crescente emprego de combustíveis renováveis 
(tanto na oferta, quanto no que se refere à demanda energética), proporcionando maior 
diversificação na matriz energética.

2 | 	METODOLOGIA
A presente pesquisa visa analisar a contribuição da fonte de energia eólica no 

contexto do Acordo de Paris, visando atingimento da Contribuição Nacional Determinada 
(NDC) brasileira. Para isso, a pesquisa baseou-se em revisão sistêmica de literatura, 
instrumentalizada por um levantamento bibliográfico de bases fundamentas que alicerçam 
a temática das mudanças climáticas através dos relatórios AR 5 e AR 4 do IPCC, dos 
três grupos de trabalho: bases físicas científicas; impactos, adaptação e vulnerabilidade; 
e mitigação das mudanças do clima. O objetivo deste levantamento bibliográfico foi 
apresentar o conceito, as bases científicas e os indicadores das mudanças do clima. 

Isso para dar suporte a apresentação de como se deu o desenvolvimento do debate 
climático ao longo do tempo e que levou a criação da Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre Mudanças do Clima - UNFCCC (United Nations Framework Convention on 
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Climate Change). Nesse contexto, surgem as Conferências das Partes (COP) que levaram 
a ocorrência do Acordo de Paris em 2015. Ao mesmo tempo, na agenda da ONU estão 
em debate os 17 objetivos do desenvolvimento sustentável, com o qual o objetivo 13 visa 
combater as alterações climáticas. 

Em seguida são apresentadas as matrizes energéticas nacionais, bem como os 
direcionamentos dos planejamentos nacionais para as fontes renováveis de energia. Por 
fim, é apresentada a energia eólica, suas premissas, entraves e benefícios e o potencial 
eólico brasileiro.

Todo esse caminho de fundamentação teórica serviu como subsídio a realização da 
análise e discussão da possibilidade do uso da energia eólica para cumprimento das metas 
da NDC brasileira que tangem a temática de energia.

3 | 	MUDANÇAS CLIMÁTICAS: MITIGAÇÃO E ADAPTAÇÃO
Durante a década de 1970 os debates ambientais e as preocupações com 

a influência e o impacto das ações humanas sobre o meio ambiente, e para a própria 
sociedade, começaram a eclodir ao redor do mundo (BERCHIN&CARVALHO, 2016).  Em 
1972, ocorreu a Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente Humano, conhecida 
como Conferência de Estocolmo, para reduzir emissões de gases responsáveis pelas 
chuvas ácidas e também mitigar problemas como ilhas de calor, inversão térmica e 
secas. A importância do evento se deu, dentre outros motivos, por estabelecer a base da 
agenda ambiental prospectando as gerações futuras, além da criação, no mesmo ano da 
conferência, do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) da ONU 
(SOUZA, 2017).

Neste contexto, em 1988, foi criado pelo PNUMA e pela Organização Meteorológica 
Mundial (OMM), o Painel Internacional de Mudanças Climáticas, o IPCC (Intergovernmental 
Panel on Climate Change), vinculado à Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 
Mudanças do Clima (SOUZA, 2017).

O IPCC publica relatórios de avaliação que reúnem e sintetizam estudos que foram 
publicados em pesquisas para compendiar o atual conhecimento sobre as mudanças 
climáticas. Para isso conta com uma rede de cientistas, que trabalham de forma voluntária, 
em torno de três eixos de trabalho: bases científicas; impactos das mudanças climáticas, 
adaptação e vulnerabilidade; e formas de mitigação. Desde sua fundação, o IPCC é a 
principal fonte com informações científicas sobre as mudanças do clima (MAHONY, 2014).

De sua estrutura, o Painel é o principal órgão deliberativo que é composto pelos 
países membros, sendo 195 atualmente. Ao menos uma vez por ano realizam-se sessões 
plenárias no nível de representantes do governo para todos os países membros – para 
tomar decisões a respeito da entidade e suas atividades.  Nestas sessões participam 
centenas de funcionários e especialistas de ministérios relevantes, agências e instituições 
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de pesquisa dos países membros e de organizações observadoras (IPCC, s/d).
Segundo o IPCC, em seu quinto relatório de avaliação, o aquecimento do sistema 

climático é um fato, sendo perceptível através do aquecimento atmosférico e oceânico, 
das diminuições das calotas polares e aumento do nível oceânico (IPCC, 2014). Dados 
históricos indicam que houve crescimento médio de 0,85 ºC da temperatura oceânica entre 
1880 e 2012, apresentando variação de 0,65 a 1,06 ºC (VICTOR et al., 2014). Além disso, 
o aquecimento do sistema climático já tingiu cerca de 1º C em média desde a era pré-
industrial, o que significa que houve crescimento médio de 0,2ºC por década. Entretanto, 
é importante frisar que esse aumento é médio, e que a variação de aquecimento em cada 
região do globo varia (ALLEN et al., 2018).

Outro fator importante a se considerar é o de emissões antropogênicas, as quais 
Stocker et al. (2013) afirmam ter aumentado desde a era pré-industrial, impulsionado pelo 
crescimento econômico e populacional. A maior fonte antropogênica emissora de Gases de 
Efeito Estufa (GEE) em dióxido de carbono equivalente2 decorrem de combustíveis fósseis 
e processos industriais.

Os eventos climáticos extremos não são diretamente atribuídos à influência 
antropogênica. Entretanto, Cubasch et al. (2013) alerta para a mudança de probabilidade 
na ocorrência de um evento ocasionado por mudanças observadas no clima. A mudança 
do clima pode ocasionar mudanças nesses eventos tanto na probabilidade de ocorrência 
quanto em sua proporção. Assim, dois eventos classificados como “provavelmente” 
associados à influência antropogênica, segundo Seneviratne et al. (2012) são: aquecimento 
das temperaturas mínimas diárias na escala global e o aumento do nível do mar nas áreas 
costeiras.

Assim, o IPCC considera três indicadores principais das consequências/efeitos das 
mudanças climáticas: a mudança do nível do mar (causado pelo aquecimento oceânico 
somado ao derretimento de porções de gelo terrestre), a acidificação dos oceanos (através 
da absorção de CO2 por organismos que realizam fotossíntese) e a relação entre quantidade 
de gelo no oceano e na terra (ocasionado por variações na temperatura).

Como mencionado, a UNFCCC está relacionada a ONU e foi criada em 1992 
no contexto da Rio 92 (Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento). A partir dela foram criadas as Conferências das Partes, a qual tiveram 
sua primeira reunião em 1995 e ocorrem anualmente com diversos países como sede. 
Dessas reuniões, podemos destacar a terceira COP ocorrida em Quioto, no Japão, a qual 
originou um programa de metas e prazos para redução de emissões de países do Anexo 
I até 2008, a qual instruiu o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), permitindo a 
participação de países que não estavam no escopo do programa. 

Na décima nona COP, ocorrida em Varsóvia, na Polônia, consolidou-se uma 

2 Padroniza os gases estufa ao potencial de aquecimento do dióxido de carbono, também conhecido por “Global War-
ming Potential” – Potencial de Aquecimento Global.
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proposta de que as partes deveriam apresentar na vigésima primeira COP, em 2015, 
documentos que constariam contribuições de cada nação a fim de reduzir a emissão de 
GEE. Essas contribuições foram denominadas Pretendidas Contribuições Nacionalmente 
Determinadas, do inglês Intented Nationally Determined Contributions – iNDC. Assim, em 
2015, em Paris, as partes apresentaram suas contribuições e consolidaram o “Acordo de 
Paris”, o qual tem como macrometa não exceder em 2 ºC o aumento da temperatura global 
médio e esforçar-se a limitá-lo a 1,5 ºC, em comparação a era pré-industrial.

4 | 	PANORAMA E PLANEJAMENTO ENERGÉTICO BRASILEIRO
A matriz energética nacional é 59,5% fóssil e 40,5% renovável. Dentre as fósseis, 

destaca-se a participação do petróleo (45,1%) e dentre as renováveis os derivados de cana 
(16,5%) (EPE, 2018).  Entretanto, esse não tem sido o cenário observado desde 1970. Ao 
longo do tempo a relação entre a participação de fósseis e renováveis foi se alterando. De 
um cenário de maioria renovável em 1970 passamos a um cenário de fósseis, 2017. Porém, 
a quantidade de energia produzida ao longo desse tempo aumentou de forma significativa 
e o crescimento econômico brasileiro esteve bastante atrelado à intensidade do uso de 
fósseis (EPE, 2018).

A Figura 1, a seguir, apresenta a participação relativa das fontes renovável e não 
renovável na produção primária de energia. Ele apresenta a tendência de queda do uso 
das renováveis e de ascensão das não renováveis, apresentado para ambos a mesma 
tendência, mas de forma oposta.

Figura 1 - Produção de Energia Primária Nacional, 1970 - 2017

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da EPE, 2018.
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A Figura 1, focada também na composição da matriz energética nacional apresenta 
a participação, em porcentagem, por tipo de fonte de energia. As fontes não renováveis 
são: petróleo, gás natural, carvão vapor, carvão metalúrgico, urânio U3O8 e outras não 
renováveis. As renováveis são: energia hidráulica, lenha, produtos de cana, eólica, solar e 
outras renováveis.

Segundo dados de 2017 da EPE, a matriz elétrica nacional é renovável (80,33%), 
com destaque a produção hidráulica (65,2%), seguida de biomassa (8,2%), eólica (6,8%) 
e solar (0,13%). Em relação à capacidade instalada, é observada a mesma tendência da 
produção em relação a ordem de participação das fontes renováveis, destacando-se a 
hidráulica (63,8%), seguida de biomassa (9,2%), eólica (7,8%) e solar (0,6%).

5 | 	ANÁLISE, DISCUSSÃO E RESULTADOS
O Acordo de Paris, ao reconhecer a necessidade de promover o acesso universal 

à energia sustentável por meio das renováveis faz-se uma relação direta ao Objetivo 7 do 
Desenvolvimento Sustentável – ODS 7 – que busca assegurar o acesso universal, confiável, 
sustentável, moderno a preço acessível para todos. Além disso, pela matriz energética 
mundial ser baseada em fontes fósseis, como apresentados nos gráficos de 1 a 3, optar 
pelas renováveis é uma tendência, se considerarmos o reconhecimento da necessidade de 
acelerar a redução de GEEs pelo Acordo. Ademais, assim como apresenta o  Capítulo 3, 
o aumento de emissão de GEEs está relacionado ao aquecimento do sistema climático e, 
consequentemente, aos impactos das mudanças do clima.

A inserção de fontes renováveis na matriz energética mundial se dá no contexto 
de compreensão dos possíveis impactos das mudanças do clima. Por conta disso, a 
tendência das renováveis na matriz mundial é de crescimento exponencial. Entretanto, sua 
participação em relação às fósseis ainda é moderada.

Em relação a inserção de renováveis na matriz energética brasileira, essa é uma 
realidade crescente. A Figura 2, a seguir, apresenta a comparação entre a produção de 
energia renovável por produtos da cana, eólica, solar e outras renováveis, consideradas 
no eixo y em relação ao total produzido por fontes renováveis e não renováveis, eixo z. 
Ele explicita que os produtos de cana, em relação às outras fontes, têm acompanhado o 
mesmo ritmo de crescimento do total.
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Figura 2 - Produção de Energia Primária por Fontes Renováveis, 1970-2017

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da EPE, 2018.

Já a Figura 3 a seguir, apresenta somente um paralelo entre a produção de energia 
primária eólica com relação ao total produzido e suas linhas de tendência de crescimento. 
Enquanto a produção total tem seguido uma tendência linear (com coeficiente de 99,13%), 
a produção eólica teve crescimento exponencial (com coeficiente de 95,98%). 

Figura 3 - Produção Primária de Energia Eólica, 1996-2017

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da EPE, 2018.

Para alcançar a meta da NDC em alcançar a participação estimada de 45% na 
composição da matriz energética em 2030, o Brasil precisa aumentar em 4,5% a sua matriz 
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energética, considerando que os dados de 2017 indicam que a participação das renováveis 
é de 40,5% (EPE, 2018).

Em relação a meta de expandir a participação de renováveis, além da hidráulica, na 
matriz total para 28 a 33% não há esforços necessários para cumpri-la. Isso porque essa já 
é uma realidade desde o ano de referência da NDC, 2005. A Figura 4, em seguida, explicita 
a participação da energia hidráulica em comparação às outras renováveis (lenha, produtos 
de cana, eólica, solar e outras), além de explicitar o intervalo corresponde a participação 
estipulada na meta de 28 a 33% de fontes renováveis além da hidráulica. Com ele é 
possível perceber que desde o ano de referência da NDC, o Brasil já atingiu a sua meta 
de participação. Desse modo, para cumprir a meta em 2030, o Brasil só precisa manter o 
mesmo padrão observado desde então.

Figura 4 - Participação de Outras Fontes de Energia Renovável com a Fonte Hídrica, 2005-
2017

Elaboração própria a partir dos dados da EPE, 2018.

Nota: Os traços indicam a participação de renováveis estabelecidas na meta da NDC brasileira.

 
Para expandir o uso doméstico de outras renováveis (além da hídrica) no fornecimento 

de energia a fim de atingir a participação de 23% na matriz elétrica nacional, o Brasil precisa 
expandir em termos relativos 7,87% a participação de outras renováveis, que se encontram 
atualmente na marca dos 15,13% (EPE, 2018). Se considerarmos as 190 usinas que estão 
sendo e serão construídas, e suas respectivas capacidades instaladas, a participação da 
fonte eólica pode aumentar em 28% em relação a sua participação atual. Isso causaria 
um incremento de 11,15% na participação total de outras renováveis, resultando em um 
incremento na participação de 15,13 para 17,03%.



 
Sustentabilidade: A Superação de Desafios para a Manutenção do Sistema Capítulo 21 267

A meta de aumento de 10% da eficiência energética no setor elétrico se dá, 
principalmente, pela redução de perdas de energia além da redução da necessidade 
de produzir mais quantidade de energia para atender a demanda energética do Brasil. 
Ademais, eficiência energética é capaz de contribuir em cerca de 50% para a mitigação 
de GEE (IEA, 2013 apud EPE, 2016). Entretanto, existem diversas políticas que públicas 
nacionais que buscam aumentar a eficiência energética do setor, como por exemplo o Plano 
Nacional de Eficiência Energética (PNEf), o Programa Brasileiro de Etiquetagem (PBE), o 
Programa Nacional de Conservação da Energia Elétrica (PROCEL), Selo PROCEL, projetos 
de eficiência nos sistemas de iluminação pública e sinalização semafórica (RELUZ), o 
Programa de Eficiência Energética das Empresas de Distribuição (PEE), o PROESCO que 
apoia projetos de eficiência no Brasil, a própria Política Nacional de Mudança do Clima (Lei 
nº 12.187/2009), dentre outros (EPE, 2016).

6 | 	CONCLUSÃO
O presente trabalho apresentou a importância da energia na qualidade de vida das 

pessoas. Ela é essencial, não por ser um meio, mas pelas finalidades que proporciona, 
a fim de que a sociedade tenha vida digna e permite que tenha acesso a outros recursos 
fundamentais a vida. Entretanto, a agenda global das Nações Unidas alerta à necessidade 
de uma mudança de paradigma para uma matriz energética limpa e renovável, o que não 
é observado atualmente segundo a matriz energética global, que é fóssil e altamente 
dependente de petróleo, carvão e gás natural

Ademais, as Mudanças do Clima são decorrência tanto de causas naturais quanto 
de ações que interferem no funcionamento do sistema climático. Essas ações estão 
relacionadas à capacidade de suporte do sistema em recuperar o seu estado considerado 
padrão bem como o grau de alteração do mesmo, caso ele seja alterado. Isso significa que, 
se as emissões de Gases de Efeito Estufa são absorvidas pelo sistema climático de forma 
natural, se essas emissões forem maiores do que as correlatas a este ciclo, normalmente, o 
sistema há de sofrer modificações. Foi com base nisso que as evidências do IPCC estiveram 
fundamentadas e que apresentaram, em 2009, a influência antropogênica nas mudanças 
climáticas. Isso porque, a quantidade de GEEs emitidos está sendo superior a capacidade 
de absorção e suporte do sistema, o que tem provocado um aquecimento acima do normal.

Com as emissões constantes de GEEs e o aquecimento da superfície terrestre, 
tem-se observado que os oceanos têm sofrido acidificação, pela absorção de dióxido de 
carbono nos oceanos pelos organismos que realizam fotossíntese, mudança do nível do 
mar e diminuição das porções de gelo oceânicas e terrestres. Esses três são considerados, 
pelo IPCC, os maiores indicadores das mudanças climáticas, ou seja, com eles é possível 
medir em que proporções as mudanças climáticas estão aumentando

Entretanto, por conta do desequilíbrio que ocorre com o sistema climático, aumenta-
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se a propensão de ocorrência de eventos extremos, isto é, aqueles eventos que são 
considerados raros para um tempo e espaço específicos, como secas, inundações e ondas 
de calor. Desse modo, as mudanças do clima podem ocasionar mudanças na probabilidade 
de ocorrência e proporção desses.

Por conta desse cenário, faz-se necessária a realização de acordos internacionais, 
já que as mudanças climáticas são globais, mas tem consequências locais. Assim, com a 
criação da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima, em 1992, 
permitiu que a problemática das mudanças climáticas e sua necessidade de adaptação 
e mitigação tivessem visibilidade. Com ela, foi criada a Conferência das Partes que visa 
realizar negociações e articulações com as Partes, ou seja, os países que participam da 
Conferência. Em 2015, as Partes apresentaram contribuições, denominadas Contribuições 
Nacionalmente Determinadas (NDCs) a fim de limitar o aquecimento da Terra em 2ºC até 
2100, tendo como referência o início da era industrial. Essas metas visam ser atingidas 
em 2030. Na ocasião, o Brasil apresentou-as e ratificou, em seguida, a fim de firmar o 
compromisso para seu cumprimento. 

As metas brasileiras tiveram como referência o ano de 2005 e objetivaram reduzir 
em 43% suas emissões. O Brasil só não pode retroceder para que em, 2030, atinja a sua 
meta, ou seja, não pode permitir o aumento de emissões de GEE, atendendo inclusive à 
perspectiva dos ODS - Agenda 2030. Em relação as metas relacionadas ao setor de energia, 
estipulou-se i) alcançar a participação de 45% das energias renováveis na composição da 
matriz energética; ii) expandir o uso de fontes renováveis além da hídrica de 28 a 33%; iii) 
expandir o uso de fontes renováveis além da hídrica para eletricidade ao menos em 23%; 
e iv) alcançar 10% de ganhos de eficiência energética. Como apresentado, a Empresa 
de Pesquisa Energética prevê que, até 2027 essas metas estabelecidas pela NDC serão 
cumpridas, com exceção da eficiência energética.

Como forma de fomentar a participação de renováveis na matriz energética e elétrica 
brasileira, além de estar alinhado com a agenda internacional das Nações Unidas sobre 
a inserção de uma matriz limpa e renovável bem como a preocupação com a mudança 
do clima, é que a Energia Eólica surge como um potencial ao cumprimento da NDC do 
Brasil e também caminhar para um futuro de mitigação e adaptação das mudanças do 
clima, reduzindo a emissão de GEE, em especial o dióxido de carbono, pela queima de 
combustíveis fósseis.
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